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APRESENTAÇÃO

Conflitos e Convergências da Geografia - Volume 1. É com imensa satisfação que 
apresento a Coletânea intitulada – “Conflitos e Convergências da Geografia” (Volume 
1), cuja diversidade regional, teórica e metodológica está assegurada nos capítulos que 
a compõem. Trata-se de uma representação da ordem de quatorze estados de todas 
as regiões brasileiras, com a contribuição de professores e pesquisadores oriundos 
de vinte e quatro instituições; sendo vinte e duas públicas (Universidades Estaduais, 
Universidades Federais, Institutos Federais e Secretarias Estaduais da Educação) e 
duas instituições particulares (Colégio de Ensino Médio e Centro Universitário). Nesse 
sentido, ressalta-se a importância da pesquisa científica e os desafios hodiernos para 
o fomento na área de Geografia em consonância com a formação inicial e continuada
de professores da Educação Básica.

A Coletânea está organizada a partir de dois enfoques temáticos: o primeiro 
versa sobre os dilemas, conflitos, convergências e possibilidades para compreender 
o campo brasileiro e suas conceituações e contradições vigentes. O segundo retrata
alguns panoramas sobre o Ensino de Geografia, a formação de professores, a reforma
curricular (leia-se: BNCC – Base Nacional Comum Curricular) em andamento no
país e algumas linguagens e práticas advindas do trabalho docente em sala de aula,
sobremaneira, na Educação Básica.

Em relação às contribuições inerentes a Geografia Agrária salienta-se que 
as mesmas estão dispostas a partir das pesquisas sobre o Centro-Sul, Nordeste e 
Amazônia. Todavia, algumas contribuições extrapolam esses recortes como exemplo, 
o debate teórico-metodológico sobre campesinato x agricultura familiar, pluriatividade,
expansão da mineração, produção orgânica, assentamentos rurais, desenvolvimento
rural, conflitos por água no campo, questão indígena e Educação do Campo.

Esperamos que as análises publicadas nessa Coletânea da Atena Editora 
propiciem uma leitura crítica e prazerosa, assim como despertem novos e frutíferos 
debates geográficos para desvendar os caminhos e descaminhos da realidade 
brasileira, latino-americano e mundial.

Gustavo Henrique Cepolini Ferreira
Montes Claros-MG

Outono de 2019
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CAPÍTULO 1
doi

ESTADO CAPITALISTA E CAMPESINATO

Alysson André Oliveira Cabral
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 

Programa de Pós-Graduação em Geografia 
(PPGG)

João Pessoa – PB

Ivan Targino Moreira
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 

Programa de Pós-Graduação em Geografia 
(PPGG)

João Pessoa – PB

RESUMO:  Este texto procura relacionar o Estado 
capitalista à noção de direito à propriedade 
privada como conhecemos atualmente. 
Filósofos como Hobbes e Locke defendiam a 
ideia de que o Estado existe para proteger a 
propriedade. Os marxistas entendem o Estado 
como elemento de consolidação de uma classe 
sobre as demais. Para Offe, o principal papel 
do Estado é assegurar o sistema de trabalho 
assalariado. A repressão ao campesinato e a 
não realização da Reforma Agrária no Brasil 
reflete não apenas a opção política da classe 
dirigente, mas está na raiz da instituição do 
Estado, cuja missão é assegurar a propriedade 
privada e a organização da produção nos 
moldes capitalistas.
PALAVRAS-CHAVE: Propriedade. Estado. 
Campesinato. Reforma Agrária.

1 | 	 INTRODUÇÃO

A noção de propriedade que se tem 
atualmente data do período de transição do 
feudalismo para o capitalismo, em que os meios 
de produção foram separados da força de 
trabalho. No Brasil, esta noção foi assegurada 
com a promulgação da Lei das Terras, em 1850. 
No século XX, foi incorporada a ideia de função 
social, alargando o conceito sem de fato alterar 
a concepção de propriedade consagrada pelo 
Estado capitalista.

Filósofos como Thomas Hobbes e John 
Locke, no século XVII, já defendiam a ideia de 
que o Estado existe para proteger a propriedade. 
Hobbes defende que os cidadãos devem 
transferir sua autoridade ao Estado em troca 
de proteção. Locke, por sua vez, vê a liberdade 
como direito natural, por isso, a submissão ao 
Estado não pode contrariar o direito natural. Os 
marxistas entendem o Estado como elemento 
de consolidação de um grupo sobre os demais, 
através da legislação, do uso da força.

No Brasil, a relação entre grandes 
proprietários de terras e camponeses reflete  
essa concepção marxista, pois historicamente 
o Estado atua como elemento de consolidação 
do poder dos grandes proprietários sobre os 
camponeses, valendo-se de todas as esferas 
de atuação e da violência para impedir o acesso 
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à terra e para assegurar a exploração do trabalho.
Segundo Offe & Lenhardt (1984, p. 19), “com a propriedade privada dos meios 

de produção foram institucionalizados tanto um certo modo de distribuição dos bens 
quanto uma certa forma de divisão do trabalho. Em consequência, os trabalhadores 
perderam em larga medida a possibilidade de estruturar a organização do trabalho 
autonomamente, e segundo os seus próprios interesses”. Esse é o grande desafio do 
campesinato, na sua luta para “estruturar e organizar o trabalho autonomamente, e 
segundo os seus próprios interesses” e assegurar “a transmissão de normas e valores” 
próprios, o que provavelmente explica os conflitos com o capital e com o Estado.

O presente trabalho é uma revisão bibliográfica, que inclui obras e autores 
clássicos acerca da concepção do Estado, e textos sobre a luta do campesinato 
brasileiro pela sobrevivência, que tem no Estado capitalista um dos principais 
adversários. O estudo é fruto das seguintes indagações: Por que a Reforma Agrária 
até hoje não foi efetivamente realizada no Brasil? Por que o campesinato é reprimido 
pelo Estado brasileiro?

O objetivo geral é relacionar a concepção do Estado capitalista à instituição da 
noção de direito à propriedade privada como conhecemos atualmente, bem como sua 
atuação em defesa da classe proprietária dos meios de produção e da manutenção da 
organização da sociedade de classes. Especificamente, realçar o caráter antagônico 
do campesinato à essa organização, tanto em sua luta pela terra como pela forma 
como produz. Além desta introdução, o texto está dividido em quatro seções: “Hobbes 
e Locke: A necessidade de criação do Estado”; “Pachukanis e Offe: O papel do Estado 
capitalista”; “A luta do campesinato pela sobrevivência”; e as “Considerações finais”.

2 | 	 HOBBES E LOCKE: A NECESSIDADE DE CRIAÇÃO DO ESTADO

Segundo Hobbes (2003, p. 86), “a competição pela riqueza, a honra, o mando e os 
outros poderes levam à luta, à inimizade e à guerra”. Por esse motivo, seria necessário 
organizar a sociedade de forma a unir forças para enfrentar essas ameaças. Essa 
união ele denomina de república. A formação da república (ou do Estado) seria a 
condição necessária para o estabelecimento e a defesa do direito de propriedade e, 
consequentemente, da concepção de justiça.

“Onde não há o que é seu, isto é, não há propriedade, não pode haver injustiça, 
e onde não foi estabelecido um poder coercitivo, isto é, onde não há república, não há 
propriedade, pois todos os homens têm direito a todas as coisas.” (HOBBES, 2003, p. 
124)

A criação do Estado e o estabelecimento e a garantia do direito de propriedade 
aparecem intimamente relacionados também quando Hobbes define propriedade. 
Fica claro que, para ele, o papel do Estado seria estabelecer, atribuir e defender esse 
direito.
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“Está anexado à soberania todo o poder de prescrever as regras através das 
quais todo homem pode saber quais os bens de que pode gozar e quais ações pode 
praticar, sem ser incomodados por nenhum dos seus concidadãos: é a isto que os 
homens chamam propriedade.” (HOBBES, 2003, p. 153)

Assim como Hobbes, Locke considera como finalidade do Estado a defesa do 
direito de propriedade, embora considere que a propriedade seja conquistada pelo 
trabalho humano. Locke defende um governo parlamentarista submetido à regras 
gerais que impeçam que o soberano ou o parlamento violem os direitos dos cidadãos 
à vida, à liberdade e à propriedade.

Ao Estado caberia o poder político, definido por ele como o direito de fazer leis, 
cujo principal objetivo seria assegurar a propriedade e a proteção contra as ameaças 
estrangeiras.

Por poder político, então, eu entendo o direito de fazer leis, aplicando a pena 
de morte, ou, por via da consequência, qualquer pena menos severa, a fim de 
regulamentar e de preservar a propriedade, assim como de empregar a força 
da comunidade para a execução de tais leis e a defesa da república contra as 
depredações do estrangeiro, tudo isso tendo em vista apenas o bem público. 
(LOCKE, s.d., p. 35)

A origem da propriedade seria o trabalho humano. Nesse ponto, as ideias de 
Locke não diferem de pensadores como Karl Marx, para quem o trabalho humano é a 
fonte de tudo que é apropriado pelo homem na natureza.

“A superfície da terra que um homem trabalha, planta, melhora, cultiva e da qual 
pode utilizar os produtos, pode ser considerada sua propriedade. Por meio do seu 
trabalho, ele a limita e separa do bem comum.” (LOCKE, s.d., p. 43)

Também não difere quanto ao conceito de valor trabalho, largamente utilizado 
por Marx no desenvolvimento da sua teoria. Para Locke (s.d., p. 46), “é o trabalho que 
estabelece em tudo a diferença de valor”. Locke, portanto, advoga que a propriedade 
tem origem no trabalho. Esse direito só seria questionável se privasse os demais de 
dispor da natureza em quantidade e qualidade.

Podemos dizer que o trabalho de seu corpo e a obra produzida por suas mãos 
são propriedade sua. Sempre que ele tira um objeto do estado em que a natureza 
o colocou e deixou, mistura nisso o seu trabalho e a isso acrescenta algo que lhe 
pertence, por isso o tornando sua propriedade. Ao remover este objeto do estado 
comum em que a natureza o colocou, através do seu trabalho adiciona-lhe algo que 
excluiu o direito comum dos outros homens. Sendo este trabalho uma propriedade 
inquestionável do trabalhador, nenhum homem, exceto ele, pode ter o direito ao 
que o trabalho lhe acrescentou, pelo menos quando o que resta é suficiente aos 
outros, em quantidade e em qualidade. (LOCKE, s.d., p. 42)

Marx parece aceitar essa concepção de Locke, pois na sua crítica ao sistema 
capitalista procura demonstrar que a propriedade acumulada inicialmente foi obtida 
não pelo trabalho, mas pela pilhagem. Na exploração do trabalho assalariado, a 
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mercadoria é apropriada pelo capitalista, enquanto para Locke “nenhum homem, 
exceto ele [o trabalhador], pode ter o direito ao que o trabalho lhe acrescentou”.

A necessidade de existência do Estado para proteção da propriedade é fartamente 
defendida por Locke, como pode-se observar nas seguintes passagens:

O objetivo capital e principal da união dos homens em comunidades sociais e de 
sua submissão a governos é a preservação de sua propriedade. (p. 69)

O grande objetivo dos homens quando entram em sociedade é desfrutar de sua 
propriedade pacificamente e sem riscos, e o principal instrumento e os meios de 
que se servem são as leis estabelecidas nesta sociedade. (p. 71)

Um dos mais importantes argumentos utilizados por ele contra o poder absolutista 
é justamente a defesa da propriedade privada, que estaria ameaçada por um soberano 
que não estivesse submetido às leis.

Embora Hobbes e Locke enfatizem a relação umbilical entre a defesa da 
propriedade privada e a existência do Estado e das leis, ao longo do tempo procurou-
se desenvolver uma pseudo Teoria Geral do Direito, que fundamentaria as leis e a 
organização social com base em uma noção superior, anterior e neutra (direito 
subjetivo) sem qualquer relação com a estrutura econômica.

Esse entendimento é contestado por Pachukanis, que defende que o Direito 
é o reflexo da organização econômica. Especificamente, que essa necessidade é 
exclusiva da sociedade de classes. No comunismo, tanto o Estado como o Direito não 
teriam razão de existir.

3 | 	PACHUKANIS E OFFE: O PAPEL DO ESTADO CAPITALISTA

Pachukanis relaciona o surgimento do Estado burguês com o desenvolvimento 
das relações mercantis e a consequente consolidação do poder da burguesia. Assim 
como Hobbes e Locke, ele também encara as leis e o seu cumprimento como principal 
atribuição do Estado, mas não enfatiza diretamente a defesa da propriedade privada. 
Para ele, o Estado assegura o cumprimento dos contratos.

Considerando que numa sociedade capitalista os contratos são utilizados 
para transações mercantis, isto é, de compra e venda, pode-se concluir que, para 
Pachukanis, o Estado também existe por causa e para defender a propriedade privada.

A noção de propriedade que se tem na atualidade originou-se na transição do 
feudalismo para o capitalismo. Para isso, foi de fundamental importância a atuação 
do Estado, moldando as leis e as interpretações da lei às necessidades burguesas e 
garantindo o cumprimento dos contratos de compra e venda. 

Pachukanis observa que quando a luta de classes avança, a burguesia abandona 
o pseudo respeito às leis e a aura de imparcialidade do Estado de direito se revela 
como braço armado da burguesia na luta de classes. Claus Offe avança nesse 
entendimento, ao procurar demonstrar que o papel do Estado tem sido preservar o 
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sistema de exploração do trabalho assalariado, mesmo que aparentemente contrarie 
interesses capitalistas individuais. 

A principal transformação provocada pela adoção do trabalho assalariado foi a 
perda da autonomia do trabalhador para estruturar e organizar o trabalho segundo o 
seu próprio interesse.

Cabe ao Estado disciplinar e “adestrar” a força de trabalho para inserção no 
sistema. Para isso, de acordo com Offe & Lenhardt (1984, p. 20), há uma “tendência 
a considerar delituosos, e reprimir, modos de subsistência que constituam uma 
alternativa à relação de trabalho assalariado [por um lado] e, por outro, a transmissão 
de normas e valores, organizada pelo Estado, cuja observância assegura a passagem 
para a relação de trabalho assalariado”.

Para M. Parenti, segundo Offe (1984, p. 164), na atuação do Estado há todo um 
sistema “protegendo e servindo os grandes interesses dos produtores, ora contornado 
e ignorando a lei em benefício dos poderosos, ora aplicando-a com todo o seu rigor 
punitivo contra os heréticos e os ‘desordeiros’.”

O campesinato é uma das formas de organização não-capitalista da sociedade 
e, por isso mesmo, um dos principais alvos da atuação do Estado brasileiro no sentido 
de eliminá-lo e/ou convertê-lo em uma das classes da sociedade capitalista. Para isso, 
o aparato estatal atua para impedir o acesso à terra e para fortalecer a organização 
capitalista da produção agrícola.

4 | 	A LUTA DO CAMPESINATO PELA SOBREVIVÊNCIA

A luta pela terra é a face visível da luta do campesinato pela sobrevivência. Essa 
luta no Brasil remonta ao período colonial.

Octávio Ianni observa em “A utopia camponesa”, de 1986, que “a reivindicação 
principal do campesinato é a posse e o uso da terra”. Não é simplesmente uma luta 
pela terra, mas uma “luta para preservar, conquistar ou reconquistar o seu objeto e 
meio básico do trabalho e vida.” (IANNI, 2009, p. 142)

Como o camponês organiza a produção de forma autônoma e sem a subordinação 
característica do capitalismo, ele entra em conflito com o sistema, e sua luta é encarada 
como uma ameaça ou como um delito. Como identificado por Offe & Lenhardt (1984, 
p. 20), há uma “tendência a considerar delituosos, e reprimir, modos de subsistência 
que constituam uma alternativa à relação de trabalho assalariado”.

Nesse sentido, a resistência camponesa adquire, como constatado por Ianni 
(2009), conotação revolucionária. “O camponês luta pela terra. Reage à sua expulsão 
do lugar em que constrói a sua vida. E essa luta frequentemente adquire conotação 
revolucionária.” (IANNI, 2009, p. 142)

Enquanto a organização capitalista no campo está interessada nos aspectos 
econômico e financeiro e na preservação do poder político que a posse da terra 
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confere, o camponês está interessado na preservação da vida em sentido amplo, que 
contempla aspectos como cultura e religião.

O movimento social camponês não se limita à luta pela terra. Mesmo quando essa é 
a reivindicação principal, ele compreende outros ingredientes. A cultura, a religião, 
a língua ou dialeto, a etnia ou raça entram na formação e no desenvolvimento das 
suas reivindicações e lutas. Mais que isso, pode-se dizer que a luta pela terra é 
sempre, ao mesmo tempo, uma luta pela preservação, conquista ou reconquista de 
um modo de vida e trabalho. (IANNI, 2009, p. 142)

Esse modo de vida e trabalho contraria um pilar importante da lógica capitalista, 
o individualismo. Por essa razão, “o seu caráter revolucionário está na afirmação e 
reafirmação da comunidade. A sua radicalidade está na desesperada defesa das suas 
condições de vida e trabalho.” (IANNI, 2009, p. 142)

Analisando a luta camponesa no século XIX, Guilhermo Palacios em “Campesinato 
e escravidão: uma proposta de periodização para a história dos cultivadores pobres 
livres no Nordeste oriental do Brasil: 1700-1875”, de 1987, constata que

o Estado nacional se constitui, na formação nordestina, sob as ruínas da liberdade 
camponesa, já que só a restrição dessa liberdade e o submetimento dos pobres livres 
do campo aos interesses funcionais da platation permitirão a famigerada transição 
ao “trabalho livre”, a qual, por sua vez, fará possível a consolidação do Estado como 
Império liberal ou como República oligárquica. (PALACIOS, 2009, p. 170)

Essa constatação reforça a tese de Offe (1984) de que o Estado existe para 
assegurar o sistema de trabalho assalariado.

No campo, o Estado brasileiro sempre esteve ao lado dos grandes proprietários, 
defendendo os interesses da denominada “grande lavoura” ou “platation” ou 
“agronegócio”, e suas culturas de exportação.

Em 1957, Kalervo Oberg, em “O campônio marginal no Brasil rural”, já observava 
que “toda a organização financeira e politica se acha por detrás das culturas de 
exportação, não se prestando assistência comparável à produção doméstica de 
alimentos.” (OBERG, 2009, p. 185)

Grisa & Schneider (2014) reforçam essa constatação sob a ótica dos pequenos 
agricultores, ou camponeses, ou como atualmente se denomina, agricultores familiares.

A chamada “modernização conservadora”, ocorrida no Brasil entre as décadas 
de 1960 e 1980, privilegiou os médios e grandes agricultores do sul-sudeste, 
exportadores e/ou os produtos de interesse dos grandes grupos agroindustriais. 
(GRISA & SCHNEIDER, 2014, p. 129)

Nos anos 1990, com a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf), o Estado brasileiro deu início a um conjunto de medidas 
em prol dos pequenos agricultores, embora a intenção inicial tenha sido uma política 
assistencial para minimizar as condições de pobreza no campo e fomentar a inserção 
no mercado.
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Conforme Grisa & Schneider (2014, p. 132), o Pronaf era visto como um mecanismo 
para impulsionar para os mercados os agricultores familiares que apresentassem um 
mínimo de condições produtivas. Os maiores beneficiários do programa foram os 
produtores de milho, soja e café do sul e sudeste.

O caráter de política de assistência social do Pronaf foi contestado pela 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), em 1996, quando  
cobrou do governo o reconhecimento de que a agricultura familiar é “a mais eficiente nos 
aspectos econômico e social.” (III Grito da Terra Brasil, apud GRISA & SCHNEIDER, 
2014, p. 135)

A partir do governo de Luiz Inácio Lula da Silva, em 2003, Grisa & Schneider 
(2014) identificam que “importantes alterações ocorreram nas relações e no papel do 
Estado e da sociedade civil, especialmente no que se refere ao direcionamento das 
políticas públicas, na relação com os movimentos sociais e com a sociedade civil”. A 
principal característica dessa fase seria uma preocupação com a segurança alimentar 
e a sustentabilidade ambiental.

Grisa & Schneider (2014, p. 139) registram que, nessa nova geração de políticas, 
decidiu-se que “uma parte importante do orçamento público era destinada à compra de 
alimentos para várias finalidades e esta demanda institucional deveria ser canalizada 
para a agricultura familiar”. Os autores destacam além do Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), a criação 
do Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel (2004) e o Programa Garantia 
de Preços Mínimos para os Produtos da Sociobiodiversidade (PGPMBIO), de 2008, 
como iniciativas de estímulo à agricultura familiar, além de apoio às agroindústrias, 
fiscalização da sanidade agropecuária, criação de selos e certificação que contribuem 
para o aumento do valor agregado da produção familiar.

Embora Grisa & Schneider (2014) observem avanços no fomento à agricultura 
familiar, autores como Pinto Neto (2017), Mitidiero Júnior (2016) e Cabral (2017), 
constatam que o Estado brasileiro continua fortalecendo os grandes latifundiários e 
a exportação de commodities agrícolas, além de favorecer a atuação dos impérios 
alimentares no país, a financeirização da agropecuária e a privatização da natureza, 
principalmente após a deposição da presidente Dilma Rousseff, em 2016, por forças 
conservadoras da sociedade.

5 | 	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como identificado por Hobbes e Locke, a existência do Estado está intimamente 
relacionada ao estabelecimento e defesa da propriedade privada. No Brasil isso 
continua ocorrendo, conforme é possível extrair das obras de Pinto Neto (2017), 
Mitidiero Júnior (2016), Cabral (2017), entre outros.

Pachukanis, por sua vez, defende que o Direito reflete a organização econômica 
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da sociedade, o que é possível identificar na obra de Pinto Neto (2017), que analisou 
a atuação de grandes associações do agronegócio e da Frente Parlamentar da 
Agropecuária (bancada ruralista) para alterar a interpretação e elaborar leis de acordo 
com os interesses da classe.

Offe et al. (1984) defendem a tese de que o Estado não está a serviço de uma 
classe específica, mas para preservar a existência de uma sociedade de classes. Nesse 
sentido, o principal papel do Estado é assegurar o sistema de trabalho assalariado, 
impedindo, combatendo e criminalizando formas de organização da produção que não 
estejam de acordo. 

A repressão do Estado brasileiro ao campesinato e a não realização da Reforma 
Agrária não reflete apenas a opção política da classe dirigente, mas está na raiz da 
instituição do Estado, cuja missão é assegurar a propriedade privada e a organização 
da produção nos moldes capitalistas.
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